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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

I AUTOR: 

(DO SENADO FEDERAL) 
I N° DE ORIGEM: 

PLS 102/99 

EMENTA: 

. 

Autoriza o Poder Executivo a disponibilizar, em nível nacional, número telefônico 
destinado a atender denúnfcias de violência contra a mulher. 

DESPACHO: 
15/12/1999 - (As COMISSÕES DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMluA; E DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO 
(ART. 54) - ART. 24, 11) 

ENCAMINHAMENTO INlxIj\L~ 9 
AO ARQUIVO, EM W / u( / fOf) O 

REGIME DE TRAMITAÇÃO PRAZO DE EMENDAS 

• 

PRIORIDADE COMISSÃO INíCIO TÉRMINO 
COMISSÃO DATA/ENTRADA / / / / 

/ / / / / / 
/ / / / / / 
/ / / / / / 
/ / / / / / 
/ / / / / / 
/ / / / / / 

DISTRIBUiÇÃO 1 REDISTRIBUiÇÃO 1 VISTA 

A(o) Sr(a). Deputado(a): Presidente: 

Comissão de: Em: 1 1 

A(o) Sr(a). Deputado(a): Presidente: 

Comissão de: Em: 1 1 

A(o) Sr(a). Deputado(a): Presidente: 
• 

Comissão de: Em: 1 1 __ -

A(o) Sr(a). Deputado(a): Presidente: 

Comissão de: Em: 1 1 

A(o) Sr(a). Deputado(a): Presidente: 

Comissão de: Em: 1 1 

A(o) Sr(a). Deputado(a): Presidente: 

Comissão de: Em: 1 1 

A(o) Sr(a). Deputado(a): Presidente: 

Comissão de: Em: 1 1 

A(o) Sr(a). Deputado(a): Presidente: 

Comissão de: Em: 1 1 
DCM 3.17.07.003-7 (NOV. I 99) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N° 2.279, DE 1999 
(DO SENADO FEDERAL) 

PLS - 102/99 

Autoriza o Poder Executivo a disponibilizar, em nível nacional, número telefônico destinado 
a atender denúncias de violência contra a mulher. 

(ÀS COMISSÕES DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMíLIA; E DE CONSTITUiÇÃO E 
JUSTiÇA E DE REDAÇÃO (ART. 54) - ART. 24, 11) 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° É o Poder Executivo autorizado a disponibilizar, em nível nacional , 
número telefônico destinado a atender denúncias de violência contra a mulher. 

§ 1 ° O número telefônico mencionado no caput deste artigo deverá ser único para 
todo o País, composto de apenas três dígitos, e de acesso gratuito aos usuários. 

§ 2° O serviço de atendimento objeto desta Lei deverá ser operado pelas 
Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher em todo o País, ou, alternativamente, 
pelas Delegacias da Polícia Civil, nos locais onde não exista tal serviço especializado. 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias a 
contar de sua publicação. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

-Senado Federal, em I j de dezembro de 1999 

EssIPls99102 

os ..lVYill'lL 

Presidente 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI 

, 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

EPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

TÍTULO IV 
Da Organização dos Poderes 

, 

CAPITULO I 
Do Poder Legislativo 

Seção VIII 
Do Processo Legislativo 

Subseção IH 
Das Leis 

Art. 65 . O projeto de lei aprovado por urna Casa será revisto pela outra, 
em um só turno de discussão e votação, e enviado à sanção ou promulgação, se a 
Casa revisora o aprovar, ou arquivado, se o rejeitar. 

Paràgrafo único. Sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora. 

~-------------------------------------------------- -- -
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SF PLS 102/1999 de 09/03/1999 

SF PLS 102/1999 

SENADOR - EMILIA FERNANDES (PDT - RS) 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DISPONIBILIZAR, EM NIVEL 
NACIONAL, NUMERO TELEFONICO DESTINADO A ATENDER 
DENUNCIAS DE VIOLENCIA CONTRA A MULHER. 

(PROJETO REAPRESENTADO). 

- -FIXAÇAO NORMAS, AUTORIZAÇAO, EXECUTIVO, DISPONIBILIDADE, 
PAIS, NUMERO, TELEFONE, DESTINAÇÃO, ATENDIMENTO, 
DENUNCIA, VIOLENCIA, MULHER. 

SF COMISSÃO CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - CCJ 

Data: 13/12/1999 Local: (SF) SSEXP - SUBSECRETARIA DE 
EXPEDIENTE 
Status: Texto: Recebido neste órgão às 18:45hs. 
Encaminhado em 13/12/1999 

PLS 00102/1999 

• 09/03/1999 PROTOCOLO LEGISLATIVO - PLEG 
ESTE PROCESSO CONTEM 03 (TRES) FOLHAS NUMERADAS E 
RUBRICADAS. 

• 09/03/1999 SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO - ATA-PLEN 

LEITURA. 
• 09/03/1999 MESA DIRETORA - MESA 

DESPACHO A CCJ (DECISÃO TERMINATIVA), ONDE PODERA 
RECEBER EMENDAS, NO PERIODO DE 05 (CINCO) DIAS 
UTEIS, APOS SUA DISTRIBUIÇÃO E PUBLICAÇÃO EM AVULSO. 
DSF 10 03 PAG 4707. 

• 10/03/1999 SUBSECRETARIA DE COMISSÕES - SSCOM 
RECEBIDO NESTE ORGÃO, EM 10 DE MARÇO DE 1999. 

• 10/03/1999 SUBSECRETARIA DE COMISSÕES - SSCOM 
ENCAMINHADO A CCJ. 

• 22/03/1999 Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania -
CCJ . 
MATERIA COM A RELATORIA (RELATOR) 
RELATOR SEN ROBERTO FREIRE. 

• 05/11/1999 Comissão de Constituição, Justiça e Cidadan ia -
CCJ 
Recebido o Relatório do Seno Roberto Freire, com voto pela 
aprovação do projeto. Matéria pronta para pauta na 
Comissão. 

• 24/11/1999 Comissão de Constituição, Justiça e Cidadan ia -
CCJ 
É designado Relator "Ad Hoc" o Senador Antônio Carlos 
Valadares. A Comissão aprova o Projeto. Abstêm-se de votar 
os Senadores Amir Lando, Bernardo Cabral e Jefferson Peres. 
À SSCLSF. 

• 29/11/1999 SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO 

15/ 12/ 1999 14:33 
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SENADO - SSCLSF 
Devolvido à CCJ. 

• 01/12/1999 Comissão de Constituição, Justiça e Cidada nia -
CCJ 
Encaminhado ao Plenário. 

• 01/12/1999 SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO - ATA- PLEN 

Leitura do Parecer nO 1044/99-CCJ, Relatora Senador Antônio 
Carlos Valadares, favorável. É lido o Ofício nO 83/99, do 
Presidente da CCJ, comunicando aprovação da matéria, em 
reunião realizada em 24 de novembro de 1999. Abertura do 
prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, por um 
décimo da composição da Casa, para que o projeto, seja 
apreciado pelo Plenário. À SSCLS. 

• 02/12/1999 SECRETARIA GERAL DA MESA - SGM 
Prazo para interposição de recurso: 3 a 9 .12.99. 

• 09/12/1999 SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO 
SENADO - SSCLSF 
Encaminhado ao Plenário pa ra comunicar o encerramento de 
prazo para interpor recurso. 

• 10/12/1999 SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO - ATA-PLEN 

A Presidência comunica ao Plenário o término do prazo ontem, 
sem que tenha sido interposto recurso, no sentido da 
apreciação da matéria pelo Plenário. Tendo sido aprovado 
terminativamente pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. À Câmara dos Deputados. À SSEXP 

• 10/12/1999 SUBSECRETARIA DE EXPEDIENTE - SSEXP 
Recebido neste órgão as 14:42hs. 

• 13/12/1999 SUBSECRETARIA DE EXPEDIENTE - SSEXP 
À SSCLSF para revisão dos autógrafos. 

• 13/12/1999 SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO 
SENADO - SSCLSF 
Procedida a revisão dos autógrafos de fls. 13. À Subsecretaria 
de Expediente. 

• 13/12/1999 SUBSECRETARIA DE EXPEDIENTE - SSEXP 
Recebido neste órgão às 18: 45hs. of , 5 ç J:] g<f / q4 

Voltar 

• 

15/ 12/1999 14:33 
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Oficio n° {3 g I (SF) -Brasília, em J J de dezembro de 1999. 

Senhor Primeiro-Secretário, 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à revisão 
da Câmara dos Deputados, nos tennos do art. 65 da Constituição Federal, o Projeto de 
Lei do Senado n° 102, de 1999, constante dos autógrafos em anexo, que "autoriza o 
Poder Executivo a disponibilizar, em nível nacional , número telefônico destinado a atender 
denúncias de violência contra a mulher". 

Atenciosamente, 

Senador Júnior 
P imeiro-Sec tário, em exercício 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Ubiratan Aguiar 
Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados 
EssIPls99102 

IMEIRA SECRETARIA 

Em, J6: .. I.J.t.l 19 .~ .. 9. Ao Senh r 
Secretório-Geral da asa. 

Deputa o 
Primeiro Secrllt,ilrlo 
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SENADO FEDERAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 102, DE 1999 

AUTO, .::a o Poder E:((! c 1." .\ ' () {/ 

disDon Ih I ilzar, em r:ivel nacIOnal, 
• 

nzím er') telefônico destl17ado a {/ 'cnder 
denlÍncias de violência contra () mulher 

o CONGRESSO N \CIONAL decret2: 

Art. 10 Fica o Poder Exe;: uti vo autorizad8 3 disponibilizar, E"~l 
nível nacional, nÚlnero t f Ic[ônico destinado a atender denúncias de violência 
contía a mulhcr. 

§ 1 ° O num~ro telefônico men cionado no ca;w,t deste artIgo 
dc\'crú ser único para todo o País , COI1\)osto de apenas três dígitos, e de acesso 
f2T2lUitO 20S usuári os 
~ 

§ 2° O (''''!Viço de 8tel1dimento objeto d' sta Lei deverá ser 
operado "'?las Delegaci . ) Espc~ j alizadas de !\tcndirnei1,0 à lviu!her en. todo o 
P a;s 0 '1 ~11e·-1 r· ' · 1· \ ·"' ·· "(1"'lt..., p .... Jr Dcleo"'cl· ~ S ... .L ., \.~. c1 l l! C.:. l (til J''':'' , \Ji L" c ~) 1 - ::.~ (.l c1 da Políc ia Civi' nos locais onde 
não C\ista tal sE'rviço espf'i~l iza clo 

:\r~ . 2" O Poder [xccllii \'o rC2 :8; .el1ta rá esta Lei no pr3Z0 de 
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JCSTIFICAÇAO 

A Conferência Mundial de Direitos Humanos. prolllo\"ida pela 
O?'-JU - Organização das Nações Unidas. e re ~ :izada em Viena. na Állstri . em 

junho de 1993 , foi palco de discussões piopeiras, em âJl,'tO intem? ional , 
acerca da \'iolêL cia contra a mulher. Reconheceu-se a interdependência entre 
dcsenvol\ 'imento, democracia e respeIto aos direitr -; humanos das mlllherc;, 
del1l!'lCia! Jo-se o fr J.sso elos govemos, em suas áreas de competência: e da 
cOl11l1l1idélOe internacIona l como um todo. l1a sua promoção e proteção. 

A ReC0l11(.,1·,daçào n° 19 da DecléF'açà r- sobre a V;olência Con:ra 
a Mulher: resultante da Conferência, assim detcr. .lin?, em seu a1"1. J 3: 

"Arí. 13. Os Estados dc\'cm :clar para que !s ICls ( . .) 

j7rot C>jcrn de maneira adequada a todas as mulheres, e respeItem S7!O 

1f1tegridade e di?:nidade. Devem proporcionar serviços (lpmpriw.!os c/..: 
, 

proteção e apoIO (~S vi! imas da \'iolência (..) r; indivensávci q7/e se capaclfe 
os fúncionârios da ju.' iça, os jimcionános enc'Grrcgau'os de ,":>.:('; ' {" 'I; 'r ir a 
lei e outrosfúncionórios' públicos para que tomem C017sciêncic! rI:!.'> j ;i u/)/·:.:J1ias 

relaCIOnados com a vio!ê(tcia contra a mulher. a fim de gar:?,'iftr a ri ,/ic{Jç(:) 
(/etíPa cf:J. COl7\'enção pela Eliminação de Todas as j<~0rrí10S de [),scnl,';flu .. ,"~() 

('onU o a J\Iulher, aprovada pela Assembléta Cera! da ONU Cii! !V79 '" . 

Ta.! rc('.orn~ndação, ratificada p,-lo Brasil n:-1 IV COIllel'ênci::t 
M~Jndjal dos Direitos 0" rvIulher - Beijing - China - 1905 e diân'p c.~o ('~f'rse:l~. , 

J . · 'Il~le--o 0'(' \·;o1.~"(';0 l'" r- n l'r0 -"10"'" "'presen t"'ç0 o 010 r) ' ~(' .;P D 1·0 :",·0 U~ ·· L ·~ l· ( ....... ~lL:. ' .1. v 1 1\... j ...... iu , .. .. ,:)!-" Cl i .:) C! a u. (J. (.J tI ....... ..; ' \.v 1 .. J"-'l C IC i ".iL .. v 

élutori7â O Poder Executivo a disponibilizar, em âmbÜo l ;~ ~ 'ro ", ' 1. ~··: .. ,··~ro 

:2lc !êJ. 1 r:; o r ;:T3. receber d(',núl1cias de \'iolência contra a rn~!' . !ll~ ..... -.<:; e 
.., d o 1", c- f"' e I' { c_ '" 
(1 .lV. '- dl~ ..... ."'). 

TOlD?:nws con~o exemplo os sCr\'iços criado~ CT1 

da Fcc~ cr; ?80, o F;J Grallde do Sul e o Distrito 1'::-.,: 
dois Estados 

~ l' 1 . ~ no ~~lnL):10 CJC suas respCCtl \'as COI1lI>~ .. ::12, :' .. , '>_ . -. .,J CJue 
;' :· ', \ l) C :;1 ~)'~ . por meio do p:cscntc projeto d;;:: lei , C S1~. i;; 
;)., , ~ 
: é < J ::, . 

I \1 ~:U (1:1 paI ticularioadc do 
. , 

l . : i "I !: '... J ) 

d~ casos cí;1crgC'íJ C l a l ~ de \ 'iolênci(! 

" 
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no te\.to elo projeto, tomar o processo de denúncia o maIs célere e simp~..:.:) 

possí\ 'el, l\este particular, consideramos e\.emplar o "Disque Estupro", sistema 
de sc l1\ 'c]\i clo pt:~o GOVCIl10 elo Distrito Feder(lI , Operado pC l ~ í)c 1C'(-,.;->r;1 

Especia l ele Atendimento à Iv1 ulher. o servI ço utili za o númer(J l·j" . 0;.; 1acil 
mem oriz2' 10 e vi sualização no aparelho telefõnico, além de , por ser de acesso 
!2Tat uito aus usuários. evitar a demoro de cone\.ào no caso de li ~acões feit<1 s â - , - , 

cobrar, como no caso do número utili zado pelo "Disqu e Violênch ", in stituído 
, . 

pelo Governo do Rio Gré1l1de do Sul. . 

De C'jtTa paíte, parece-nos im;)fcscindívcl , Pó [ a a efícáci<1 do 
scrviço, que o 3: "1dimento seja feit o pelas Delegacias da Mulher, j á em número 
d~ ')00 em todo o PaL, as quais, por sua própria esp ,, 2ial ização, estão em 
coneL ,'GtS de melhor 3valiélf os aspectos sociais c emocionais envolvidos em 
casos de vi Olência contra a mulller Prevemos qu :, o atend i:ncnto seja feito 
altemativ?tmente pelas D"legacias da Políc ia Civil , onde as Delegélcia s da 
Ml,tlhcr ainda não se encontrem instala ' %, rccomendé.:,do , inc;sivamente. q' , 
sejam escaladas pc :iciais do sexo lLil1iiúno para tal função , C~ modo a eliminar­
se a ocorrêilc i ~ de con strangimento Oll embaraço por OC3 S'"-') do contato 
telefCmico 

Esta a iniciativa ql,ê submeto à consideraçâo dos nobres Parf ", 
11(1 fir: ,', : convicção de qu ~ o serviço proposto, que su ~iro venha 3 ser 
"MULHER URG: ~N'J,~ ", config1lf<.. rá instrumcnh, fur.d arnent?l no combate à 
violênci9 COíl~:'8 a ml lh ~ : ' brasileira, Por outro lado, a partir d3 q:'lé1ntifíc8ç2o e 
d? identi[íc2çào do perfjl das vítirnns e agress ' es pode o serviço COlisiituir 
fonte inestimável (' ~ n' ' ~ise d3S causas e focos d ~ in cidência d ~ violência, 
enseja.ndo a implerlílta, dO de políticas públicas df' .inadas a sua erraci ica( :o, 

Sala das Sessões, em 9 de março de 1999 
1 

/.;/ 

1;
', ' , 
~

' / 
/ ' /.~ \ _ / -,:, (I f-.?,v_tvJ 

Senadora -'1\11 LIA FlRNAl--JDES 

LEGISLAÇÃO CITADA 
...•..• ••.................................................. ...... ............................... ... .•••• ...... ..• ........ .. .... ....... .. ..... ..... 

( ri Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania - decisão terminativa) 

Pub[j.oado no Diário d" Senado Federal, de \{}·3 ·99 ' " 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal - Brasilia - DF 
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SENADO FEDERAL 

PARECER 
N~ 1.044, DE 1999 

. Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n!! 102, de 1999, de autoria da Se­
nadora Emília Fernandes, que autoriza o 
Poder Executivo a disponibilizar, em ní­
vel nacional, número telefônico destina­
do a atender denúncias de violência con­
tra a mulher. 

Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Vala­
dares. 

I - Relatório 

o projeto em exame, de autoria da Senadora 
Emília Fernandes, autoriza o Poder Executivo a insta­
lar um número de telefone de acesso gratuito nacio­
nal, especialmente para receber denúncias de violên­
cia contra a mulher. 

Em sua jsutificação, a ilustre autora destaca o su­
cesso de iniciativas semelhantes adotadas no Rio 
Grande do Sul e no Distrito Federal, que têm contribuí­
do para reduzir o impacto da violência contra a mulher. 

É o relatório. 

\I - Preliminares 

Conforme o Regimento Interno do Senado Fe­
deral, art. 101 , I, cabe a esta Comissão opinar sobre a 
constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade 
das matérias que lhe são submetidas. 

Quanto à constitucionalidade note-se que o pro­
jeto dispõe sobre matéria de competência privativa do 
Poder Executivo, tanto da União quanto dos Estados 
e Distrito Federal. Trata-se de atividade eminente­
mente administrativa, que não depende de autoriza­
ção legislativa para sua consecução. Esta Comissão 
já deliberou sobre leis autorizativas dessa natureza, 
manifestando-se no Parecer n!! 527, de 1998, aprova­
do pelo Plenário desta Casa em 12 de novembro de 
1998. Conforme esse Parecer, não há inconstitucio­
nalidade em projetos de lei autorizativos dessa natu­
reza, mesmo quando ocorre vício de iniciativa. 

Finalmente, o projeto encontra-se em acordo 
com os princípios gerais do Direito e com a organ iza­
ção das normas jurídicas nacionais, atendendo ao cri­
tério de juridicidade. Ficam assim atendidos os requ i­
sitos pleliminares merecedores da atenção desta Co­
missão. 

111- Mérito 

A violência contra a mulher é uma questão das 
grandes componentes dos alarmantes números da 
criminologia, pois compõe o conjunto de crimes que 
não chega ao conhecimento das autoridades, impe­
dindo sua ação. Assim sendo, a criação de mecanis­
mo que facilitem as denúncias é plenamente justificá­
vel , para que às vítimas e terceiros possam sentir-se 
em condições de informar sobre a ocorrência de cri­
mes e denunciar os criminosos. 

Como bem ressalta a autora, mesmo a simples 
quantificação dessa forma de violência - clareando 
esses números - já será de grande valia no planeja­
mento da segurança pública e na prevenção de no­
vos atos violentos. 

-
• 
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À vista dessas considerações, o voto é pela 
aprovação do PLS nº 102, de 1998. 

Sala das Reuniões, 24 de novembro de 1999. 
- José Agripino, Presidente - Antonio Carlos Va­
ladares, Relator ad hoc - Amir Lando (absten­
ção) - Jefferson Peres, (abstenção) - Luzia Tole-

do - Álvaro Dias - José Eduardo Dutra - Eduar­
do Suplicy - José Fogaça - Romero Jucá - Ber­
nardo Cabral (abstenção) - Carlos Wilson - Ju­
vêncio da Fonseca - Francelino Pereira - Ro­
meu Tuma - Bello Parga. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 
LISTA DE VOTAÇÃO NOMINAL 

TITULARES· PMDB 
AMIR LANDO 
RENAN CALHEIROS 
IRJS REZENDE 
JADER BARBA LHO 
JOS E FOGAÇA 
PEDROSIMO", 
RAMEZ TEBET 
ROBERTO REQUIAO 

TITULARES· PfL 
BERNARDO CABRAL 
JOSE AGRJPINO 
EDISON LOBAO 
FRANCELCNO PEREIRA 
ROMEU TUMA 
MARJA DO CARMO AL VES 

TITULARES · PSOB 
ALVARO DIAS 
CARLOS WILSON 

LUCIO ALCANT ARA 
LUZIA TOLEDO 
SERGIO MACHADO 
TITULARES · BLOCO OPOSIÇAO 

(PT /POT /PSBfPPS) 
ANTONIO C" VALADARES (PSB) 
ROBERTO FREIRE (PPS) 

JOSE EDUARDO DUTRA (PT) 

JEFFERSON PERES (PDn 

51;\1 

SI M 

SIM 

SIM 

-

NAO ABSTEi\ÇAO SUPLENTES • P~I OS 

, I CARLOS BEZ ERRA 
2· AGNELO ALVES 
}. GILVA" BORGES 
4 -LUIZ ESTEVAO 

s· t\EY SUASSLJ7'A 
6· WE LU"GTOS ROBERTO 
7· JOSE ALENCAR 
8· VAGO 

NAO 

/ I· MOREIRA MENDES 
2· DJALMA BESSA 
J. SELLO PARGA 
4· JUVENCIO D .... FO\SEC.~ 
S· JOSE JORGE 
6· MOZARJLDO CA VALCA"iTI 
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J. LUIZ PONTES 
4. ROM ERO JUCA 

S· TEOTONIO VELELA 
NAO ABSTENÇA O SUPLE"TES - BLOCO OPOSIÇAO 

(PT/PDT/PS BfPPS) 
I· SEBASTIAO ROCHA (PDT) 
2· MA~A SILVA (PT) 
J. HELOISA HEL El\A (PT) 
4. EDUARDO SPlICY (PT) 
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o Congresso Nacional decreta: 

Autoriza o Poder Executivo a disponibilizar, em 
nível nacional , número telefônico destinado a 
atender denúncias de violência contra a mulher. 

Art. 10 É o Poder Executivo autorizado a disponibilizar, em nível nacional, 
número telefônico destinado a atender denúncias de violência contra a mulher. 

§ 1 ° O número telefônico mencionado no caput deste artigo deverá ser único para 
todo o País, composto de apenas três dígitos, e de acesso gratuito aos usuários. 

§ 2° O serviço de atendimento objeto desta Lei deverá ser operado pelas 
Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher em todo o País, ou, alternativamente, 
pelas Delegacias da Polícia Civil , nos locais onde não exista tal serviço especializado. 

Art. r O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias a 
contar de sua publicação. 

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 15 de dezembro de 1999 

Senado 
Presiden e 

EssIPls99102 
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EMENDA N° 

01 /t10ro 

USO EXCLUSIVO DA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI N° 

PL N° 2.279, DE 1999 

COMISSÃO DE 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMíLIA 

AUTOR: PARTIDO UF 

RICARDO FERRAÇO PSDB ES 

TEXTO/JUsnFICAçÃO 

Dê-se ao Art. ] ° e ao §2° do mesmo artigo do projeto a seguinte redação: 

PÁGINA 

1/1 

" Art. l° É o Poder Executivo autorizado a disponibilizar, em nível nacional , número 
~elefônico destinado a atender denúncias de violência contra a mulher, bem corno, contra a criança e ao 
jadolescente. 

§ 1° ...... ... . 

§ 2° O serviço de atendimento objeto desta Lei deverá ser operado pelas Delegacia5 
Especializadas de Atendimento à Mulher, no caso de denúncias de violência contra a mulher, e pela5 
Delegacias da Criança e do Adolescente, quanto se tratar de denúncias de violências contra crianças e 
jadolescentes. " 

JUSTIFICAÇÃO 

A iniciativa da Exma. Sra. Senadora Emília Fernandes é de grande importância para 
coibir atos de violência contra mulheres em nosso País. Entretanto, crianças e adolescentes são 
violentadas, muitas vezes, pelos mesmos agressores das mulheres. Desejamos que haja também urna 
.corrna de coibir essa violência. 

02/05/2000 \ f\J 
DATA 

\ AS~NATURA PARLA~ ENTAR 

GER 3.17.23004-2 (JUN/97) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMíliA 
TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 
PROJETO DE lEI N° 2.279/99 

Nos termos do art. 119, caput , I , do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados , o Sr . Presidente 

determinou a abertura - e divulgação na Ordem do Dia 

das Comissões - de prazo para apresentação de 

emendas , a part i r de 24 de abril de 2000 , por cinco 

sessões . Esgotado o prazo , foi apresentada uma emenda 

ao projeto . 

Sala da Com issão , em 04 de maio de 2000 . 

EloíZIO Ne es Gu ima ães 

Sec etário 

GER 3.17.23004-2 (JUN/99) 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

1- RELATÓRIO 

PROJETO DE LEI N° 2279, DE 1999 
(Apenso o PL n° 2.901, de 2000) 

Autoriza o Poder Executivo a 
disponibilizar, em nível nacional, número 
telefônico destinado a atender denúncias 
de violência contra a mulher. 
Autor: SENADO FEDERAL 
Relatora: Deputada RITA CAMA TA 

O Projeto de Lei n° 2.279, de 1999, do Senado Federal, visa autorizar o 
Poder Executivo a disponibilizar número telefônico, de três dígitos, de acesso 

\ gratuito, para atender denúncias de violência contra a mulher, em todo o 
território nacional. 

Este serviço deverá ser operado pelas Delegacias de Atendimento à 
Mulher ou pela Polícia Civil, e estipula prazo para o Poder Executivo 
regulamentar a lei. 

O Projeto de Lei n° 2.901 , de 2000, do Dep. José Carlos Coutinho, 
apensado ao primeiro, autoriza igualmente, o Poder Executivo, a criar em nível 
nacional, número telefônico para atender denúncias de violência contra a 
mulher, de acesso gratuito e divulgado pela imprensa, e também estipula prazo 
para o Executivo regulamentar a lei . 

Na justificação de ambos os projetos argumenta-se a necessidade de 
proteger a mulher vítima de violência que não tem coragem ou é coagida a não 
denunciar. 

No prazo regimental foi apresentada emenda ao Projeto de Lei n° 2.279, 
de 1999 nesta Comissão, estendendo o atendimento às denúncias de violência 

10086 

GER 3 17 23 004-2IJUN/99) 



\. 

• 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

contra criança e adolescente, podendo o número ser operado pela delegacia 
respectiva. 

11 - VOTO DA RELATORA 

Em primeiro lugar deve ficar claro que a esta Comissão cabe apenas 
apreciar o mérito da matéria dos Projetos de Lei nO 2.279/1999, e 2.901 /2000, 
mas consideramos de fundamental importância infonnar que a mesma tem 
caráter meramente administrativo, e de competência privativa do Poder 
Executivo, tanto da União, quanto dos Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Não caberia ao Legislativo interferir em atividade própria de outro Poder 
com leis autorizativas, nem emitir projeto de lei sobre matéria de iniciativa do 
Executivo, como a criação de um serviço público. 

Além disso, o Supremo Tribunal Federal já decidiu contra a detenninação 
de prazo, pelo legislativo, para que o Executivo regulamente lei. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal 
apesar de alertar em seu Parecer, para o vício de iniciativa, por tratar-se de 
atividade administrativa que não depende de autorização legislativa para sua 
consecução, aprovou a matéria. 

Entretanto não cabe a esta Comissão apreciar a constitucionalidade do 
Projeto. 

• No mérito, os Projetos são úteis, pois possibilitam a denúncia rápida da 
violência praticada contra a mulher, assim como a prioridade da operação do 
número pelas Delegacias especializadas, necessárias devido ao constrangimento 
dessas mulheres em se apresentar perante homens depois de um estupro, em 
condições lamentáveis, ou outras violências. 

Um outro dado importante é a ratificação, pelo Brasil, na IV Conferência 
Mundial dos Direitos da Mulher, ocorrida na China em 1995, da Recomendação 
nO 19 da Declaração sobre a Violência contra a Mulher, a qual detennina em seu 
art. 13 que "Os Estados devem zelar para que as leis (. .. ) protejam de maneira 
adequada todas as mulheres, e respeitem sua integridade e dignidade .. . " 

10086 
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Entendemos que a disponibilização de um serviço como esse se 
configurará num instrumento fundamental de combate à violência contra a 
mulher, sem contar que a partir da quantificação e identificação do perfil das 
vítimas e agressores, poderemos constituir fonte de causas e focos de incidência 
de violência, favorecendo a maior e melhor implementação de políticas públicas 
para sua erradicação. 

Quanto à emenda apresentada, apesar da iniciativa louvável do autor em 
estender o atendimento do disque-denúncia às vítimas crianças e adolescentes, o 
Ministério da Justiça, através do CONANDA - Conselho Nacional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, já dispõe de um serviço 0800 nacional para 
denúncias de violência, abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes, 
tomando a emenda desnecessária . 

Diante do exposto, e sendo que o Projeto apensado está perfeitamente 
contemplado pelo Projeto principal, votamos, NO MÉRITO, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado Federal nO 2.279/99 e pela rejeição do seu apenso, o 
PL n° 2.901 /2000, e da emenda apresentada à esta Comissão. 

Sala da Comissão, em 

10086 

DEPUTADA RritQf~TA 
RELATORA 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMíLIA 

PROJETO DE LEI N° 2.279, DE 1999 

111 - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Seguridade Social e Família, em 
reunião ordinária realizada hoje, aprovou , unanimemente o Projeto de 
Lei nº 2.279, de 1999, e rejeitou o Projeto de Lei nº 2.901 , de 2000, 
apensado, e a emenda apresentada na comissão, nos termos do 
parecer da Relatora, Deputada Rita Camata. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Laura Carneiro - Presidente; Vicente Caropreso -
Vice-Presidente; Alceu Collares, Armando Abílio , Arnaldo Faria de Sá, 
Carlos Mosconi , Custódio Mattos, Dolores Nunes, Dr. Benedito Dias, 
Dr. Rosinha, Eduardo Barbosa, Elias Murad, Eni Voltolini , Henrique 
Fontana, Ildefonço Cordeiro, Jonival Lucas Júnior, Jorge Alberto, Lídia 
Ouinan, Lúcia Vânia, Luiz Bittencourt, Marcos de Jesus, Orlando 
Fantazzini , Osmânio Pereira, Osmar Terra, Rafael Guerra, Raimundo 
Gomes de Matos, Ricarte de Freitas, Serafim Venzon , Teté Bezerra, 
Ursicino Oueiroz e Waldemir Moka. 

GER 3.17.23 004-2 (JUNtOO) 
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Sala da Comissão, em 13 de dezembro de 2001. 

'-----'"<;;3 ~ Q~­
Deputada AURA CA 

Presidente 

. __ ._._ ---
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*PROJETO DE LEI N° 2.279-A, DE 1999 
(DO SENADO FEDERAL) 

PLS - 102/99 

Autoriza o Poder Executivo a disponibilizar, em nível nacional , número telefônico destinado a 
atender denúncias de violência contra a mulher; tendo parecer da Comissão de Seguridade 
Social e Família , pela aprovação deste, e pela rejeição do de nº. 2.901 /00 , apensado , e da 
emenda apresentada na Comissão (relatora: DEP. RITA CAMATA) . 

((ÀS COMISSÇ)ES DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMíLIA; E DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA 
E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, 11)) 

*Projeto apensado: PL. 2.901/00 (OCO de10/05/00) 

, 

SUMARIO 

I - Projeto Inicial 

11 - Na Comissão de Seguridade Social e Família: 

- emenda apresentada na Comissão 
- termo de recebimento de emendas 
- parecer da relatora 
- parecer da Comissão 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N° 2.279-A, DE 1999 
(DO SENADO FEDERAL) 

PLS - 102/99 

Autoriza o Poder Executivo a disponibilizar, em nível nacional , número telefônico destinado a 
atender denúncias de violência contra a mulher. 

(ÀS COMISSqES DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMíLIA; E DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA 
E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, 11) 

SUMÁRIO 

. - Projeto Inicial 

II - Projeto apensado: PL.-2.901 /00 

III - Na Comissão de Seguridade Social e Família: 

- emenda apresentada na Comissão 
- termo de recebimento de emendas 
- parecer da relatora 
- parecer da Comissão 
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Oficio n° 934 / 01 CSSF 
Publique-se. 
Em 26/02/0'2 

GER 3.17.23.004-2 (JUNtOO) 

ÉCIO NEVES 
Presidente 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N° 2.279/1999 

Nos termos do art. 119, caput e inciso I do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados, alterado pelo art. 1° , I, da Resolução nO 

10/91, o Senhor Presidente determinou a abertura e divulgação na Ordem do 

Dia das Comissões, prazo para recebimento de emendas a partir de 

04/04/2002, por cinco sessões. Esgotado o prazo, não foram apresentadas 

emendas ao projeto. 

GER 3.17.23.004-2 (JUN/OO) 

Sala da Comissão, em 15 de abril de 2002. 

REJ ALETE MARQUES 
Secretária 
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COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMíliA 

Ofício nº 934/2001-P 
Brasília, 13 de dezembro de 2001 . 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência, em cumprimento ao 
disposto no art. 58 do Regimento Interno, a apreciação , por este 
Órgão Técnico, do Projeto de Lei nº 2.279/1999 e do de nº 
2.901/2000, apensado. 

Solicito a Vossa Excelência autorizar a publicação dos 
referidos projetos e do respectivo parecer. 

Respeitosamente, 

c:4~~~ 
Deputada LAURA O 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado AÉCIO NEVES 

Presidente 

Presidente da Câmara dos Deputados 
Nesta 

GER 3.17.23.004-2 (JUN/OO) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO 

1- RELATÓRIO 

PROJETO DE LEI N° 2.279, DE 1999 

Autoriza o Poder Executivo a 
disponibilizar, em nível nacional , número 
telefônico destinado a atender denúncias de 
violência contra a mulher. 

Autor: Senado Federal 

Relator: Deputada Nair Xavier Lobo 

o presente projeto de lei , oriundo do Senado Federal , vem 

a esta Casa, para fins de revisão , nos termos do art. 65 da Constituição Federal. 

O projeto autoriza o Poder Executivo a disponibilizar, em 

nível nacional , número telefônico , composto de três dígitos e de acesso gratuito, 

para atender denúncias de violência contra a mulher. 

O projeto prevê que o serviço de atendimento telefônico será 

operado pelas Delegacias Especializadas de Atend imento à Mulher, em todo o 

País, ou , alternativamente, pelas Delegacias da Polícia Civil , nos locais onde não 

existam tais Delegacias Especializadas. 

Finalmente, o projeto assinala prazo ao Presidente da 

República com vistas à regulamentação da lei , no prazo de sessenta dias. 

Ao projeto principal foi apensado o de nO 2.901 , de 2000, de 

autoria do Deputado José Carlos Coutinho, com idêntico objetivo, estipulando, 

igualmente, prazo de sessenta dias para sua regulamentação pelo Poder 

Executivo. 

GER 3.17.23.004-2 (JUN/OO) 
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Na Justificação de ambos os projetos, enfatiza-se a 

necessidade de tornar mais efetivo o processo de denúncia nos casos de 

violência contra a mulher. 

Na Comissão de Seguridade Social e Família, o projeto 

principal mereceu emenda, para estender o serviço às denúncias de violência 

contra crianças e adolescentes, quando, então, seria operado pelas respectivas 

delegacias especializadas. No mérito, a Comissão opinou pela aprovação do 

Projeto de Lei nO 2.279, de 1999, do Senado Federal , e pela rejeição do projeto 

apensado e da emenda ali oferecida, nos termos do Parecer da Relatora , 

Deputada Rita Camata. 

Aberto prazo regimental , nao houve apresentação de 

emendas nesta Comissão. 

É o relatório . 

11 - VOTO DO RELATOR 

De acordo com o art. 32, inciso 111 , alínea a, do Regimento 

Interno, compete a esta Comissão examinar os projetos de lei e a emenda da 

Comissão de mérito quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 

técnica legislativa . 

Trata-se de proposições de natureza autorizativa , mediante 

as quais pretende-se instituir, em âmbito nacional , serviço telefônico, público e 

gratuito , para atender as denúncias de violência contra a mulher, bem como 

contra a criança e adolescente. 

Analisando a matéria à luz do ordenamento jurídico­

constitucional em vigor, verificamos está ela inserida na competência legislativa 

da União, de acordo com o art. 22, inciso IV, combinado com o art. 48, caput, e 

art. 61, caput, da Constituição Federal. 

A técnica legislativa não merece reparos . 

GER 3.17.23.004-2 (JUN/OO) 
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Isto posto, O voto é pela constitucionalidade, juridicidade e 

boa técnica legislativa do Projeto de Lei nO 2.279, de 1999, e da emenda que lhe 

foi apresentada na Comissão de Comissão de Seguridade Social e Família, bem 

como do Projeto de Lei nO 2.901 , de 2000. 

Sala da Comissão, em '<- de "->oV"m bfl...::, de 2002. 

i <)J W 
Deputada N i avier Lobo 

R lator 

20461800. 148 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI N° 2.279-A, DE 1999 

111 - PARECER DA COMISSAO 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou, contra os votos dos Deputados Alceu 
Collares, Edir Oliveira e Moreira Ferreira, pela constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 2.279-A/1999, da Emenda da 

ti Comissão de Seguridade Social e Família e do de nº 2.901/2000, apensado, 
nos termos do Parecer da Relatora , Deputada Nair Xavier Lobo. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Ney Lopes - Presidente, Jaime Martins, Igor Avelino e Léo 
Alcântara - Vice-Presidentes, Alceu Collares, Aldir Cabral, Aldo Arantes , 
Alexandre Cardoso, André Benassi, Asdrubal Bentes, Bispo Rodrigues, 
Coriolano Sales, Edmar Moreira, Geovan Freitas, Gerson Peres, Inaldo Leitão, 
José Antonio Almeida, José Dirceu, José Roberto Batochio, Luiz Eduardo 
Greenhalgh, Mendes Ribeiro Filho, Moroni Torgan, Nelson Pellegrino, Nelson 
Trad , Oliveira Filho, Osmar Serraglio, Paes Landim, Paulo Magalhães, 
Raimundo Santos, Regis Cavalcante, Vicente Arruda, Vil mar Rocha, Átila Lins, , 

Atila Lira, Bonifácio de Andrada, Cleonâncio Fonseca, Dilceu Sperafico, Edir 
Oliveira, Gilmar Machado, Lincoln Portela, Mauro Benevides, Moreira Ferreira , e Orlando Fantazzini, Osvaldo Biolchi, Waldir Pires e Wilson Santos. 

Sala da Comissão, em 10 de dezembro de 2002. 
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Of. nO 1360/02 - CCJR 
Publique-se. 
Em 18/12/02. 

GER 31723004-2 (JULl02) 

, 

EFRAIM MORAIS 
Presidente 

11 111111 1111 11 11 11 11111111 1111 11 11 

11 111111 1111 11 11 11 11111111 III1 11 11 
Documento : 13383 - 1 

I~ (It{ 5y /t03 



• 

-

-
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

OF. N°1?:bO P/2002 - CCJR Brasília, em M de de 2002 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência, em cumprimento ao Art. 58 do Regimento , 
Interno, a apreciação por este Orgão Técnico, no dia 10 de dezembro do 
corrente, dos Projetos de Lei nOs 2.279-A/99 e 2.90 l/OO, apensado. 

Solicito a Vossa Excelência autorizar a publicação dos 
referidos projeto e parecer a eles oferecido. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado AÉCIO NEVES 

A tenciosamen te, 

t , 

DD. Presidente da Câmara dos Deputados 
NESTA 

GER 3.17.23004-2 (JUN/OO) 



PS-GSE/ 3~1.J04 Brasília, ~q de março de 2004 

Senhor Secretário, 

Comunico a Vossa Excelência, para os devidos 

fins, que o Projeto de Lei n° 2.279, de 1999 (nO 102/99 nessa 

Casa), o qual "Autoriza o Poder Executivo a disponibilizar, em 

âmbito nacional, número telefônico destinado a atender denúncias 

de violência contra a mulher", foi sancionado pelo 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, convertendo-se na 

Lei n° 10.714, de 13 de agosto de 2003. 

Na oportunidade, encaminho a essa Casa uma 

v~a dos autógrafos do referido projeto, bem como cópia da 

Mensagem e do texto da Lei em que foi convertido. 

Atenciosamente, 

Deputado GEDDEL 

Primeiro-Secret rio 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador ROMEU TUMA 

Primeiro-Secretário do Senado Federal 

N E S T A 

LIMA 
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COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO 
REDACAO FINAL • 

PROJETO DE LEI N° 2 . 279-C, DE 1999 

Autoriza o Poder Executivo a 
disponibilizar, em âmbito 
nacional, número telefônico 
destinado a atender denúncias de 
violência contra a mulher. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

, 
Art. 1 ° E o Poder Executivo autorizado a disponi-

bilizar, em âmbito nacional, número telefônico destinado a 

atender denúncias de violência contra a mulher. 

§ 1 ° O número telefônico mencionado no caput des­

te artigo deverá ser único para todo o País, composto de 

apenas três dígitos, e de acesso gratuito aos usuários. 

§ 2 ° O servl.ço de atendimento objeto desta Lei 

deverá ser operado pelas Delegacias Especializadas de Aten-

dimen t o à Mulher em todo o País, ou, alternativamente, pe ­

las Delegacias da Polícia Civil, nos locais onde não exista 

tal serviço especializado. 

Art. 2 ° Esta Lei entra em Vl.gor na data de sua 

publicação. 

Sala da Comissão ~ ~I-O<" _ ~O~ , 

1"\- Lo • "-' A '~~.' \.' • t~DIJ' "l'ln ~ , ., f ,, ;Pd' _ .'"1 J 

Presidente 

Deputado 

GER 3.17.23.004-2 (JULl02) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO 
REDAÇAO FINAL 

GER 3.17.23.004-2 (JULl02) 

PROJETO DE LEI N° 2.279-C, DE 1999 

Autoriza o Poder Executivo a 
disponibilizar , em âmbito 
nacional, número telefônico 
des tinado a a tender denúncias de 
violência contra a mulher . 

EMENDA DE REDACAO • 

Suprima-se o art . 2 ° do projeto . 

Sala da Comissão em ~4 - Co ~ ~ ~o<c> , 

Deputado 

JUSTIFICATIVA 

O art . que determina a 

regulamen tação da Lei p e lo Poder Execu ti vo no 

prazo de sessenta dias, e inconstitucional pOl.S 

fere a separação dos poderes. 
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CÂMARA DO S D E PUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI N° 2.279-C, DE 1999 

-REDACAO FINAL 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, em 
reunião ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente a Redação Final , com 
emenda, oferecida pelo Relator, Deputado Luiz Eduardo Greenhalgh, ao 
Projeto de Lei n° 2.279-B/99 . 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Patrus Ananias - Vice-Presidente no exercício da 
Presidência, Luiz Eduardo Greenhalgh - Presidente, Eduardo Paes e Juíza 
Denise Frossard - Vice-Presidentes, Alceu Collares, Alexandre Cardoso, 
Aloysio Nunes Ferreira, André de Paula, André Zacharow, Antonio Carlos 
Biscaia, Antonio Cruz, Asdrubal Bentes, Bispo Rodrigues, Bosco Costa, Darci 
Coelho, Edmar Moreira, Edna Macedo, Ildeu Araujo, lnaldo Leitão, Jaime 
Martins, João Paulo Gomes da Silva, José Divino, José Eduardo Cardozo, José 
Ivo Sartori , José Roberto Arruda, Maurício Rands, Mendes Ribeiro Filho, 
Osmar Serraglio, Professor Luizinho, Robson Tuma, Rubinelli , Sérgio 
Miranda, Sigmaringa Seixas, Vicente Arruda, Wilson Santos, Zenaldo 
Coutinho, Agnaldo Muniz, Bernardo Ariston, Dilceu Sperafico, Heleno Silva, 
Ivan Ranzolin, José Pimentel , Luiz Antonio Fleury, Mauro Benevides, Odílio 
Balbinotti, Paes Landim, Paulo Afonso, Paulo Rocha, Ricardo Barros, Ricalie 
de Freitas, Rogério Teófilo e Zelinda Novaes. 

Sala da Comissão, em 24 de junho de 2003 

G7~\ ~ 
Deputado PATRUS ANANIAS 

Presidente em exercício 

GER 3.17.23.004-2 (JULl02) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

- - -COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO " ..• :> 

PROJETO DE LEI N° 2.279-C, DE 1999 

REDACAO FINAL 

EMENDA ADOTADA - CCJR 

Suprima-se o art. 2° do projeto. 

Sala da Comissão, em 24 de junho de 2003 

?~ ~ 
Deputado PATRUS ANANIAS 

Presidente em exercício 

. 
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AVISO/SGM-P nO 05 

--- - ---

Brasilia,.t~ de julho de 2003. 

_ ...:::... - -- -

Senhor ~nistro, 

Encaminho, por seu aI to intermédio, a Mensagem 

nO 22/03, na qual envio ao Excelentissimo Senhor Presidente da 

República o Projeto de Lei nO 2.279, de 1999, que "Autoriza o 

Poder Executivo a disponibilizar, em âmbito nacional, numero 

telefônico destinado a atender denúncias de violência contra a 

mulher.". 

Atencios~e, 

CUNHA 

A Sua Excelência o Senhor Ministro de Estado 
, 

JOSE DIRCEU 

Chefe da Casa Civil da Presidência da República 

N E S T A 
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MENSAGEM N° 022/03 

, , 
EXCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA REPUBLICA, 

Envio a Vossa Excelência, para os fins 

constantes do artigo 66 da Constituição Federal, o incluso 

Projeto de Lei nO 2.279, de 1999, que "Autoriza o Poder 

Executivo disponibilizar, âmbito nacional, 
, 

numero a em 

telefônico destinado a atender denúncias de violência contra a 

mulher.". 

CAMARA DOS DEPUTADOS, ~y de julho de 2003. 
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SGM-P nO I . Y1't Brasília, ~i de julho de 2003 . 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência que foi 

aprovado nesta Casa o Projeto de Lei nO 2.279, de 1999, do 

Senado Federal (PLS 102/99, na origem), o qual "Autoriza o 

Poder Executivo a disponibilizar, em âmbito nacional, 
, 

numero telefônico destinado a atender denúncias de 

violência contra a mulher.". 

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 

que a referida propos~çao foi, nesta data, enviada 
, 
a 

sançao. 

Atencios~e~te, 

"-~ \ .J 
J 

-0 V-
JoÃo PA O CUNHA 

Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
, 

Senador JOSE SARNEY 

Presidente do Senado Federal 

N E S T A 



r L .in '1 / '-f q 

Autoriza o Poder Executivo a 
disponibilizar, em âmbito 
nacional, _ número telefônico 
destinado a atender denúncias de 
violência contra a mulher . 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 ° E o Poder Executivo autorizado a disponi ­

bilizar, em âmbito nacional, número telefônico destinado a 

atender denúncias de violência contra a mulher . 

§ 1° O número telefônico mencionado no caput des­

te artigo deverá ser único para todo o País, composto de 

apenas três dígitos, e de acesso gratuito aos usuários. 

§ 2 ° O serv~ço de a tendimen to obj eto des ta Lei 

deverá ser operado pelas Delegacias Especializadas de Aten­

dimento à Mulher em todo o País, ou, alternativàmente, pe­

las Delegacias da Polícia Civil, nos locais onde não exista 

tal serviço especializado. 

Art. 2° Esta Lei entra em v~gor na data de sua 

publicação . 

cÂMARA DOS DEPUTADOS I 2~ de julho de 2003. 
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" CÂMARA DOS DEPUTADO S PROJETO DE LEI N,o 2.279 de 1999 

! , .,' . SEçAo DE SINOPSE 

EMENTA Autoriza o Poder Executivo a disponibilizar, em nível nacional, número tele-
fônico destinado a at e nder denúncias de violência contra a mulher. 

ANDAMENT O 

04.02.00 

04.02.00 

19.04.00 

19.04.00 

04.05.00 

21.11.01 

MESA 
Despacho: Às Comissões de Seguridade Social e Família; e de Constitui ç ão 

Justiça e de Redação (Art. 54) - Art. 24, 11. 

PLENÂRIO 
Ê lido e vai a imprimir. 

DCD 16.12.99, pág.0742, colo 01. 

COORDENAÇAo DE COMISSOES PERMANENTES 
Encaminhado a Comissão de Seguridade Social e Família. 

COMISSÂO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMíLIA 
Distribuido à relatora, Dep RITA CAMATA. 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMíLIA 
Prazo para apresentação de emendas: 05 sessoes a partir de 20.04.00. 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMíLIA 
Foi apresentada uma (01) emenda pelo Dep RICARDO FERRAÇO. 

APENSADO A ESTE O PROJETO DE LEI N2 2.901, DE 2000. 

PLENÁRIO 
Apresentação de requerimento pelos Dep Inocêncio Oliveira, Líde r do Bloco 
PFL/PST; Inácio Arruda, Líder do Bloco PSB/PC do B; Rubens Bueno, Líder do 
Bloco PDT/PPSi Walter Pinheiro, Líder do PT; Eduardo Campos, e m apoiamento; 
Miro Teixeira, em apoiamento; Jutahy Junior, Líder do PSDB; Bispo Rodrigues, 
na qualidade de Líder do Bloco PL/PSL; Geddel Vieira Lima, Líder do PMDB e 
Odelmo Leão, Líder do PPB; solicitando, nos termos do artigo 155 do RI, 
URG~CIA para este projeto. 

e 

VIDE VERSO ........ . 
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AUTOR 

SENADO FEDERAL 
( PLS 102/99) 

Senadora Emília Fe rnandes 
(PTB - RS) 

Sancionado ou promulgado 

Publicado no Diário Oficial de 

Vetado 

Razões do veto-pul. licadas no 
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A N D A M E N T O 

23.11.01 

06.12.01 

13.12.01 

19.12.01 

21. 03 . 02 

04.04.02 

15.04.02 

10.12.02 

• 

PL. 2.279/99 (Verso da folha n 2 01) 

COMISSAO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMíLIA 
Parecer favorável da relatora, Dep. RITA CAMATA, a este e contr'ário ao PL. L9(}1/OO, apensado e à 
emenda apresentada na Comissão. 

PLENÁRIO 
Matéria sobre a mesa (REQUERIMENTO DE URG~NCIA). 
Retirado da pauta da Ordem do Dia, de ofício. 

r>CJ)Q.lJflJ~ pég.b309IJcolOi 
COMI SsAo DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMILIA 
Aprovado unanimemente o parecer favnT?vel da relatora, oep. RITA CAMATA a este, e contrário ao PL NQ 2.901/00, 
apensado e a emenda apresentadàs ~a Comissao. 
(PL 2. 279-A/99). 

OCO J.,.2II~ !2L. Pág. 6 Y 11:5 . Co!. ()~ 
COMISsAo DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMILIA 
Encaminhado "a Comissão de Constituição e Justiça e de Redação. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DEREDACÃO 

Distribuído a relatora , Dep. NAIR XAVIER LOBO . 

COMISSàO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAo 

Prazo para apresentação de emendas: 05 sessões. 

COMIssAo DE CONSTITUIÇAo E JUSTIÇA E DE REDAÇAO 

Não foram apresentadas emendas . 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAo E JUSTIÇA E DE REDAÇAo 
Aprovado o parecer dA RELATORA; Dep. NAIR XAV IER LOBO. pela constitucionalidade, juridicidade e técnica 
l egislativa deste, da emenda da CSSF e do PL. 2.901/00, apensado, contra os votos dos Deps. ALCEU COLLA 

RES, EDIR OLIVEIRA E MOREIRA FERREIRA. 

Continua ....... . 

. . 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
CEL - Seção de Sinopse PROJETO DE LEI N.o 2.279/99 Continuação Folha 02. 

~======================================================================~============ 
ANDAMENTO 

09.01.03 

26.03.03 

MESA (ARTIGO 24, INCISO II DO RI) 

t lido e vai a imprimir, tendo pareceres: da Comissão de Seguridade Social e Família, pela aprovaçao deste, e pela rejeição do PL 
2.901/00, apensado, e da emenda apresentada na ComIssão; e da comissão de Constituição e Justiça e de Redação, pela constltuclon~ 
lldade, Jurldlcidade e técnica legislativa des te,da emenda da comissão de Segurida de Social e FamTlla e do PL 2.901/00, apens~ 
do, contra os votos dos Deps. Alceu Collares; Edlr OlIveira e Moreira Ferreira. 
(PL 2. 279-B/99). 
(DESMEMBRAMENTO: aprovação deste e rejeição do PL 2.901/00, apensado). 

MESA 
Prazo para apresentação de recurso, nos termos do artigo 132, § 2'? do RI (05 sessõés) de 28.03 a 03.04.03. 

MESA 
0 4 .04.03 Of SGM-P 543/03, à CCJR, encaminhando este Projeto para elaboração da redação final, nos termos dos a r tigos 

58, parág r afO quarto, e 24, 11 do RI. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 
24.06.03 Aprova ção unânime da redação final e w Emenda de Redação oferecida pelo Relator, Dep Luiz Eduardo Greenhalgh. 

(PL . 2279-C/ 99 ) 

MESA 
Re me ssa à sançao, através da Me nsage m 

CDI3 2101041 -8 (NOV/99) 

- --- - - --_____ _ 1 
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c DOS DEPUTADOS . 
PROJETO DE LEI 
N° 2.279-B, DE 1999 

(Do Senado Federal) 
PLS N5! 102/99 

Autoriza o Poder Executivo a disponibilizar, em nível nacional, número telefônico destinado a 
atender denúncias de violência contra a mulher, tendo pareceres: da Comissão de Seguridade 
Social e Família, pela aprovação deste, e pela rejeição do PL-2901l2000, apensado, e da 
emenda apresentada na comissão (relatora: DEP. RITA CAMATA); e da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Redação pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
oeste, da emenda da Comissão de uridade Social e Família_ e do PL 290112000, 

nsado, contra os votos dos epu ados Alceu Collares, Edir Oliveira e Moreira Ferreira. 
(relatora: DEP. NAIR XAVIER LOBO). 

(ÀS COMISSÕES DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMíLIA; E DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA 
E DE REDAÇÃO (ART. 54) - ART. 24, 11.) 

SUMÁRIO 

I - Projeto inicial 

11 - Na Comissão de Seguridade Social e Família: 

- emenda apresentada na Comissão 
- parecer da relatora 
- parecer da Comissão 

111 - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação: 

- parecer da relatora 
- parecer da Comissão 
- emenda adotada pela Comissão 

--- - - - - --- - -------
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Senado Federal, em /,) de dezembro de 1999 

LEGISLACÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI 

CONS'l'ITUIÇÃO 
DA 

EPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

...........•.........•........................••.•••.••.......••••..•••••••• ~~ •.••.•......•.•........•...........•.....•..•. ..•...... 

rtTuLOIV 
Da 01881 ';zação dos Poderes 

CAPÍTIJLo I 
Do Poder Legislativo 

....•••...••..........•••......•.......... ..........•.•.•••••••..••••••........•..•...............•.................................... 

SeçãoVIll 
Do ProCe5sq Legislativo 

....•.••...........•.... ..................•...•••••••••...••••....•.....•••....•...•.. .......... ...•............•............•...•..... 

Subseção In 
Das Leis 

.......•..............•..•........•.........•.••.•.••.•.•......•.••.....••••.•.••••••.•..•...............................•.•.... ....... 

• 

• 
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An. 65. O projeto de lei aprovado por mna Casa será revisto pela outra, 
em um só turno de discussão e votação, e enviado à sanção ou promulgação, se a 
Casa revisora o aprovar~ ou arquivado, se o rejeitar. 

Parágrafo único. Sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora. 
.......•....................................•......••......•...................................................•.•.................... 

..............................•........•.•...............................................................................•............. 

Identi.ficação SF PLS 102/1999 

Autor SENADOR - EMIUA FERNANOES (PCT - RS) 

Ementa AUTORIZA o PODER EXECUllVO A OISPONIBII TZ4R, EM NIVEL 
NACIONAL. NUMERO TEtEFONlCO OESTINAOO A AlCNDER 
DENUNCIAS DE VIOLENOA CONTRA A MULHER. 

(PROJETO REAPRESENTAOO) • . Observações 

Indexação FIXAÇÃO NORMAS, AUTORIZAÇÃO, EX~O, DISPONIBlUOADE, 
PAIS, NUMERO, TELEFONE, DESTINAÇAO, ATENDIMENTO, 
DENUNCIA, VIOLfNCIA, MULHER. 

Despacho 
Inidal 

SF COMISSÃO CONS 111 UIÇÃO E JUSTIÇA - CO 

Última Ação Data: 13/12/1999 Local: (SF) SSEXP - SUBSECRETARIA DE 

Tramitação 

EXPEDIENTE ,-
Status: Texto: Recebido n~órgão às 18:4Shs. 
Encaminhado em 13/12/1999 

• 09103/1999 PROTOCOLO LEGISLATIVO - PLEG 
t:S 1 E PROCESSO CONTEM 03 (TRES) FOLHAS NUMERADAS E 
RUBRICADAS. 

• 09/03/1999 SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO - ATA-PLEN 

LElTUR.A. 
• 09/03/1999 MESA DIRETORA - MESA 

OESPAOiO A CC (OECSÃO TERMINATIVA), ONDE PODERA 
RECEBER EMENDAS, NO PERIOOO DE OS (CINCO) DIAS 
U i as, APOS S~ DISTRIBUIÇÃO E PUBUCAÇÃO EM AVULSO. 
DSF 10 03 PAG 4707. 

• 10/03/1999 SUBSECRETARIA DE COMISsões - SSCOM 
RECEBIDO NESTC ORGÃO, EM 10 OE MARÇO DE 1999. 

• 10/03/1999 SUBSECRETARIA DE COMISSOes - SSCOM 
ENCAMINHADO A CCJ. 

• 22/03/1999 Comissão de Constituic;ão, Justiça e Cidadania -
CO 
MATÉRIA COM A RELATORIA (RELATOR) 
RELATOR SEN ROBERTO FREIRE. 

• 05/11/1999 Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania -
CCJ 

Recebido o Relatório do Seno Roberto Freire, com voto pela 
aprovação do projeto. Matéria pronta para pauta na 
Comissão. 

• 24/1111999 Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania -
CC 

PLS 00102/1999 

3 
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É designado Relator· Ad Hoc· o Senador Antônio Carlos 
Valadares. A Comissão aprova o Projeto. Abstêm-se ele votar 
os Senadores Amir l.andO, Beman!o cabral e Jefferson Pet e5. 
À SSCLSF. 

• 29/11/1999 SUBSEC. COORDENAÇÃO lEGISLATIVA 00 
SENADO - SSCLSF 
Devolvido à co. 

• 01/12/1999 Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania -
CO 

Encaminhado ao Plenário. 
• 01/12/1999 SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO .- ATA-PLEN 

Leitura do Parecer nO 1044/99-CO, Relatora Senador Antônio 
Carlos Voloderes, fisvorBvel • É lido o Oficio nO 63/99, do 
Presidente da CO, comunicando aprovação da matéria, em 
reunião realizada em 24 de novembro de 1999. Abertura do 
prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, por um 
décimo da compOSição da Casa, para que o projeto, seja 
apreciado pelO Plenário. À SSCLS. 

• 02/12/1999 SECRETARIA GERAL DA MESA· SGM 
Prazo para interposição de recurso: 3 a 9.12.99. 

• 09/12/1999 SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO 
SENADO - SSCLSF 
Encaminhado ao Plenário para comunicar o encerramento de 
prazo para interpor recurso. 

• 10/12/1999 SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO - ATA-PLEN 

A Presidência comul')ica ao~plenário o término do prazo ontem, 
sem que tenha sido inte~sto reOJrso, no sentido da· 
apreciação da matéria pelO Plenário. Tendo sido aprovado 
terminativa!T'ente pela Comissão de C~nstituição, Justiça e 
Cidadania. A Câmara dos Deputados. A SSEXP 

• 10/12/1999 SUBSECRETARIA DE EXPEDIENTE· SSEXP 
Recebido neste órgão as 14:42hs. 

• 13/12/1999 SUBSECRETARIA DE EXPEDIENTE· SSEXP 
À SSCLSF para revisão dos autógrafos. 

• 13/12/1999 SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO 
SENADO - SSCLSF 
Procedida a revisão dos autógrafos de fls. 13. À Subsecretaria 
de Expediente. 

• 13/12/1999 SUBSECRETARIA DE EXPEDIENTE· SSEXP 
Recebido neste ó~~o às 18 :45hs. cf· ~ç /.-3 ~7 jq"j 

Oficio nO {3 ~~ (SF) Brasilia. em (5 de dezembro de 1999. 

Senhor Primeiro-Secretário. 
Encaminho a Vossa E ..... celência. a fim de ser submetido à revisão 

da Câmara dos Deputados. nos tmnos do an. 65 da Consúwiçào Federal. o Projeto de 
Lei do Senado nO 102. de 1999, constante dos autógrafos em anexo. que "autoriza o 
Poder E."ccuúvo a disponibilizar. em nível nacional. número telefõnico destinado a atender 
denúncias de violência contra a mulher·. Atenciosamente. 

# '" 

~ Sua E'{celc!ncia o Senhor 
~~~.--
senador~~ Júnior )eputado Ubiratan Aguiar 

'rimeiro-$ec:retário da Câmara dos Deputados 
p. 1meirO-Sec~~~, em exercício 

• 
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PROJETO DE LEI 
N~ 2.901, DE 2000 

(Do Sr. José Carlos Coutinho) 

Autoriza ao Poder Executivo criar. a nível nacional, número telefônico. destinado a atender 
denúncias de violência contra a mulher. 

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N° 2.279. DE 1999) 

o Congresso Nacional decreta: 

• 
A.rt.. 10 E o poder Executivo autorizado criar~ em· 

nível nacion~ número telefônico destinado a atender denúncia de 

violência contra a mulher. 

Art. 20 O número teleronico mencionado no artigo 

deverá ser de acesso gratuito aos usuários. 

Parágrafo único - será divulgado em rede nacional 

de rádio e televisão o número para denúncias de violência contra 

mulher. 

Art. 20 O Poder Executivo . regulamentará esta Lei 

no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua~publicação. 

Art. 30 Está lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Justificativa 

Com a criação da Delegacia da Mulher~ 

diminuiu em grande escala o número de ocorrências por agressões 

cometidas por parceiros. 

5 
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o presente projeto de lei visa proteger a mulher 

das agressões sofridas e não denunciadas, muitas vezes sob coação 

do próprio parceiro, ela não tem coragem de denuncia-lo; Com a 

criação do disque denúncia, especifico para mulheres, a denúncia 

poderá ser efetuada de outras fontes. 
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Certo do grande alcance social, rogamos aos 

Nobres Pares, apoio a presente proposição. 

Sala das Sessões, 2S de abril de 2000 

USO EXCLUSIVO DA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI N° 

PL N° 2.279, DE 1999 
i " 

i COMISSÃO DE 

! COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMílIA 

1 AUTOR: 
i RICARDO FERRAÇO 

: 

i PARTIDO I UF 

I pSDB I ES 

TEXTO/JUSTIFICAÇÃO 

I Dê-se ao Art. 10 e ao §2° do mesmo artigo do projeto a seguinte redação: 

PÁGINA 

1/1 

I " " Art. 10 É o Poder Executivo autorizado a disponibilizar, em nível nacional. número 
~e~efõnico destinado a atender denúncias de violência contta a mulher. bem como, contta a criança e ao 
~olescente. " 

• 
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§ ,lv ....•..... , " 
§ 2° O serviço de atendimento objeto desta Lei deverá ser operado pelas Delegacias 

lEsPecializadas de Atendimento à Mulher, no caso de denúncias de violência contra a mulher, e pelas 
legacias da Criança e do Adolescente" quanto se tratar de denúncias de violências contra crianças e 
lescentes. ,. 

mSTIFICACÀü 

! A iniciativa da Exma. Sra. Senadora Emília Fernandes é de grande imponância para! 

~ibir atos de violência contra mulheres em nosso País. Entretanto. crianças e adolescentes sãa 
'olenradas, muitas vezes, pelos mesmos agressores das mulheres. Desejamos que haja também uma 
orma de coibir essa violência 

0210512000 
>. \ ~NATURAP~ENTAR DATA 

'" I \ - \ ' 
COMISSAO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMILIA 
TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 
PROJETO DE LEI N° 2.279/99 

Nos termos do art. 119, caput I, do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados, o Sr. Presidente 

determinou a abertura - e divulgação na Ordem do Dia 

das ' Comissões - de prazo para apresentação de 

emendas, a partir de 24 de abril de 2000, por cinco 

sessões. Esgotado o prazo, foi apresentada uma emenda 

ao projeto. 
Sala da Comissão, em U4 oe maIo de zuuu. 

r; 
-::::~ > > > • -; 

EloíZIO Ne~es Guimarães 
\ . 

Secretário 
I 

- - --------------------
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I - RELATÓRIO 

o Projeto de Lei nO 2.279, de 1999, do Senado Federal visa autorizar o 
Poder Executivo a disponibilizar número telefônico, de três dígitos, de acesso 
gratuito, para atender denúncias de violência contra a mulher, em todo o 
território nacional. 

Este serviço deverá ser operado pelas Delegacias de Atendimento à 
Mulher ou pela Polícia Civil, e estipula prazo para o Poder Executivo 
regulamentar a lei. 

o Projeto de Lei nO 2.901, de 2000, do Dep. José Carlos Coutinho, 
apensado ao primeiro, autoriza igualmente, o Poder Executivo, a criar em nível • 
nacional, número teleffinico para atender denúncias de violência contra a 
mulher, de acesso gratuito e divulgado pela imprensa, e também estipula prazo 
para o Executivo regulamentar a lei. 

g: Na justificação de ambos os projetos argumenta-se a necessidade de 
.~ proteger a mulher vítima de violência que não tem coragem ou é coagida a não 
() ~ denunciar. 

(7) ..... -(7)""," 

~ -.:t No prazo regimental foi apresentada emenda ao Projeto de Lei n° 2.279, 
~ Z de 1999 nesta Comissão, estendendo o atendimento às denúncias de violência 
§ ~ contra criança e adolescente, podendo o número ser operado pela delegacia 

respectIva. 

II - VOTO DA RELATORA 

Em primeiro lugar deve ficar claro que a esta C omissão cabe apenas 
apreciar o mérito da matéria dos Projetos de Lei nO 2.279/1999, e 2.90l/2000, 
mas consideramos de fundamental imponância informar que a mesma tem 
caráter meramente administrativ<;>, e ~. de competência privativa do Poder 
Executivo, tanto da Uníão, quanto dos &tados, Distrito Federal e Municípios. 

Não caberia ao Legislativo interferir em atividade própria de outro Poder 
com leis autorizativas, nem emitir projeto de lei sobre matéria de iniciativa do 
Executivo, corno a criação de um serviço público. 

Além disso, o Supremo Tnbunal Federal já decidiu contra a determinação 
de prazo, pelo legislativo, para que o Executivo regulamente lei. 



• 

A Comissão de ConstituiÇão, Justiça e Cidadania do Senado Federal 
apesar de alertar em seu Parecer~ para o vício de iniciativ~ por tratar-se de 
atividade administrativa que não depende de autorização legislativa para sua 
consecução, aprovou a matéria 

Entretanto não cabe a esta Comissão apreciar a constitucionalidade do 
Projeto. 

No mérito, os Projetos são úteis, pois possibilitam a denúncia rápida da 
violência praticada contra a mullier, assim como a prioridade da operação do 
número pelas Delegacias especializadas, necessárias devido ao constrangimento 
dessas mulheres em se apresentar perante homens depois de um estupro, em 
condições lamentáveis, ou outras violências. 

Um outro dado imponante é a ratificação, pelo Brasil, na N Conferência 
Mundial dos Direitos da Mulher, ocorrida na China em 1995, da Recomendação 
nO 19 da Declaração sobre a Violência contra a Mulher, a qual detennina em seu 
art. 13 que "Os Estados devem zelar para que as leis ( ... ) protejam de maneira 
adequada todas as mulheres, e respeitem sua integridade e dignidade ... " 

Entendemos que a disponibilização de um serviço como esse se 
configurará num instrumento fimdamental de combate à violência contra a 
mulher, sem contar que a partir da quantificação e identificação do perfil das 
vítimas e agressores, poderemos constituir fonte de causas e focos de incidência 

lle violência, favorecendo a maior e melhor implementação de políticas públicas 
para sua erradicação. 

9 

Quanto à emenda apresentada, apesar da lDlctatlva louvável do autor em 
estender o atendimento do disque-denÚDcia às vítimas crianças e adolescentes, o 
Ministério da Justiça, através do CONANDA - Conselho Nacional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, já d~ .. de um serviço 0800 nacional para 
denúncias de violência, abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes, 
tomando a emenda desnecessária 

Diante do exposto, e sendo que o Projeto ap~ado está perfeitamente 
contemplado pelo Projeto principal votamos, NO 11ERITO, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado Federal nO 2.279/99 e pela rejeição do seu apenso, o 
PL n° 2.901/2000, e da emenda apresentada à esta Comissão. 

Sala da Comissão, em 

DEPUTADA RrnWTA 
RELATORA 
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111 - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Seguridade Social e Famflia, em 
reunião ordinária realizada hoje, qprovou, unanimemente o Projeto de 
Lei nº 2.279, de 1999, e rejeitou'~Projeto de Lei nº 2.901, de 2000, 
apensado, e a emenda apresentada na comissão, nos termos do 
parecer da Relatora, Deputada Rita Camata. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Laura Carneiro - Presidente; Vicente Caropreso -
Vice-Presidente; Alceu Collares, Armando Abílio, Arnaldo Faria de Sá, 
Carlos Mosconi, Custódio Mattos, Oolores Nunes, Dr. Benedito Dias, 

" Dr. Rosinha, Eduardo Barbosa, Elias Murad, Eni Voltolini , Henrique • 

Fontana, .lldefonço Cordeiro, Jonival Lucas Júnior, Jorge Alberto, Lídia · 
Quinan, Lúcia Vânia, Luiz Bittencourt, Marcos de Jesus, Orlando 
Fantazzini, Osmânio Pereira, Osmar Terra, Rafael Guerra, Raimundo 
Gomes de Matos, Ricarte de Freitas, Serafim Venzon, Teté Bezerra, 
Ursicino Queiroz e Waldemir Moka. 

Sala da Comissão, em 13 de dezembro de 2001. 

- COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃq~ 

1- RELATÓRIO 
o presente projeto de lei. oriundo do Senado Federal, vem 

a esta Casa, para fins de revisão, nos termos do art. 65 da Constituição Federal. 

O projeto autoriza o Poder Executivo a disponibilizar, em 

nível nacional. número telefônico, composto de três dígitos e de acesso gratuito, 

para atender denúncias de violência contra a mulher. 
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o projeto prevê que o serviço de atendimento telefônico será 

operado pelas Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher, em todo o 

País, ou, alternativamente, pelas Delegacias da Policia Civil, nos locais onde não 

existam tais Delegacias Especializadas. 

Finalmente, o projeto assinala prazo ao Presidente da 

República com vistas à regulamentação da lei, no prazo de sessenta dias. 

Ao projeto principal foi apensado o de n° 2.901, de 2000, de 

autoria do Deputado José Carlos Coutinho, com idêntico objetivo, estipulando, 

igualmente, prazo de sessenta dias para sua regulamentação pelo Poder 

Executivo. 
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Na Justificação de ambos os projetos, enfatiza-se a 

necessidade de tomar mais efetivo o processo de denúncia nos casos de 

violência contra a mulher. 

Na Comissão de Seguridade Social e Família, o projeto 

principal mereceu emenda, para estender o serviço às denúncias de violência 

contra crianças e adolescentes, quando, então, seria operado pelas respectivas 

delegacias especializadas. No mérito, a Comissão opinou pela aprovação do 

Projeto de Lei nO 2.279, de 1999, do Senado Federal, e pela rejeição do projeto 

apensado e da emenda ali oferecida, nos termos do Parecer da Relatora, 

Deputada Rita Camata. 

Aberto prazo regimental, nao houve apresentação de 

emendas nesta Comissão . 

É o relatório. 

11 - VOTO DO RELATOR 

De acordo com o art. 32, inciso 111, alínea a, do Regimento 

Interno, compete a esta Comissão examinar os projetos de lei e a emenda da 

Comissão de mérito quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 

técnica legislativa. 

Trata-se de proposições de natureza autorizativa, mediante 

as quais pretende-se instituir, em âmbito nacional, serviço telefônico, público e 
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gratuito, para atender as denúncias de violência contra a mulher, bem como 

contra a criança e adolescente. 

Analisando a matéria à luz do ordenamento jurídico­

constitucional em vigor, verificamos está ela inserida na competência legislativa 

da União, de acordo com o art. 22, inciso IV, combinado com o art. 48, caput, e 

art. 61, caput, da Constituição Federal. 

A técnica legislativa não merece reparos. 

Isto posto, o voto é pela constitucionalidade, juridicidade e 

boa técnica legislativa do Projeto de Lei nO 2.279, de 1999, e da emenda que lhe 
..,. 

!oi apresentada na Comissão de Comissãº de Seguridade Social e Fam~a, bem • 

como o Projeto de Lei nO 2.901 , de 2000. 

Sala da Comissão, em ,<- de ).)oJfh"ll b eLo de 2002. 

'1 ) ; 

J '1./ I//;'1,}J ,li I I 
.t,. ! . L' ... / I V v V\"./ 

Deputada N i,.,Xavier Lobo 
I 

Relator 

111 - PARECER DA COMISSÃO 
A Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, em 

reunião ordinária realizada hoje, opinou, contra os votos dos Deputados Alceu 
Collares, Edir Oliveira e Mor.e.ira-E?rreira, pela constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa d Projeto Me Lei nº 2.279-A/1999, da Emenda da 
Comissão de Seguridade clal e Família e do de nº 2.901/2000, apensa o, 
nos termos do Parecer da Relatora, Deputada Nair Xavier Lobo. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Ney Lopes - Presidente, Jaime Martins, Igor Avelino e Léo 
Alcântara - Vice-Presidentes, Alceu Collares, Aldir Cabral, Aldo Arantes, 
Alexandre Cardoso, André Benassi, Asdrubal Bentes, Bispo Rodrigues, 
Coriolano Sales, Edmar Moreira, Geovan Freitas, Gerson Peres, Inaldo Leitão, 
José Antonio Almeida, José Dirceu, José Roberto Batochio, Luiz Eduardo 
Greenhalgh, Mendes Ribeiro Filho, Moroni Torgan, Nelson Pellegrino, Nelson 

• 
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Trad, Oliveira Filho, Osmar Serraglio, Paes Landim, paulo Magalhaes, 
. , 

Raimundo Santos, Regis Cavalcante, Vicente Arruda, Vilmar Rocha, Atila Lins, 
Átila Lira, Bonifácio de Andrada, Cleonâncio Fonseca, Dilceu Sperafico, Edir 
Oliveira, Gilmar Machado, Lincoln Portela, Mauro Benevides, Moreira Ferreira, 
Orlando Fantazzini, Osvaldo Biolchi, Waldir Pires e Wilson Santos. 

Sala da Comissão, em 10 de dezembro de 2002 . 

Secretaria Especial de Editoração e Pubhcaçães I'lo SeDade FMeraJ - Bwilia - DF 

(OS:22593/2003) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Requerimento de Urgência para o PL 2.279/99 - Prejudicado nos termos do art. 164, I do 
Regimento Interno. 
Publique-se , após, arquive-se . 

Em : 03/ 02( 2.00~ 

JOÂO PAU o CUNHA 

Presidente 

I I IIII IIIIII I 
Documento : 21521 - 1 

2062 (AGO/03) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS ~ 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados 

Requeremos, nos termos do Art. 155 do Regimento Interno, urgência 
para a apreciação do PL. 2279/99, de autoria da Senadora Emília Fernandes, que 
"Autoriza o Poder Executivo a disponibilizar, em nível nacional, número telefônico 
destinado a atender denúncias de violência contra a mulher" . 

G 
Sala das Sessões, em ~ \ de novembro de 2001 
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• CÂMARA DOS DEPUTADOS 

AVISO 819/03 (Supar / C. Civil) - Ministro Chefe da Casa Civil JOSÉ DIRCEU 
Publique-se. Arquive-se. 
Em: lO / 09 / 03 

JOÃO PAU O CUNHA 

Presidente 

11 11 I 1111 111111111111 11 
Documento : 19579 - 16 

GER 3.17.23.004-2 (JULl02) 
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- ------- - --- - - ------------

A · o VISO n- 819 - Supar/C. Civil. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado GEDDEL VIEIRA LIMA 
Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 

Assunto: Sanção presidencial 

Senhor Primeiro Secretário, 

P IME A-SEC Tl"'" 

RECEBIDO nesta Seca: 
Em • .)iJ ... t J J à 'Lf.Q~.hol ':: 

~inltur. u, _ . ~G , 

Em 13 de agosto de 2003. 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem com a qual o Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República restitui dois autógrafos do texto aprovado do Projeto de Lei nº 2.279, de 
1999 (nº 102/99 no Senado Federal), que se converteu na Lei nº 10. 714 , de 13 de agosto de 
2003. 

Atenciosamente, 

JOSÉ DIRCEU DE OLIVEIRA E SILVA 
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil 

da Presidência da República 

PRl M El RA-S~CRETAR14) 
Em, jJL/_!:L~~J- I. 

De ordem, ao Senhor secretarIO-
Geral da ~1 para devidaS 

PtOIJ 

~Hl.lt DOS SANTOS 
Chefe de Gabinete 

~----------,---, 
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Mensagem nº 377 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 66 da Constituição Federal, comunico a Vossas Excelências 
que acabo de sancionar o projeto de lei que "Autoriza o Poder Executivo a disponibilizar, em 
âmbito nacional, número telefônico destinado a atender denúncias de violência contra a mulher". 
Para o arquivo do Congresso Nacional, restituo, nesta oportunidade, dois autógrafos do texto ora 
convertido na Lei nº 10.714, de 13 de agosto de 2003. 

de 2003 . 
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- --------------------------------------------------

Autoriza o Poder Executivo a 
disponibilizar , em âmbito 
nacional , número telefônico 
destinado a atender denúncias de 
violência contra a mulher . 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

, 
Art. 1° E o Poder Executivo autorizado a disponi-

bilizar , em âmbito nacional , número telefônico destinado a 

atender denúncias de violência contra a mulher . 

§ 1° O número telefônico mencionado no caput des­

te artigo deverá ser único para todo o País, composto de 

apenas três dígitos, e de acesso gratuito aos usuários. 

§ 2 ° O serv1ço de atendimento objeto desta Lei 

deverá ser operado pelas Delegacias Especializadas de Aten­

dimento à Mulher em todo o País, ou, alternativamente, pe­

las Delegacias da Polícia Civil, nos locais onde não exista 

tal serviço especializado . 

Art. 2 ° Esta Lei entra em v1gor na data de sua 

publicação. 
~ 

CAMARA DOS DEPUTADOS, ~~ de julho de 2003. 

\0 



,-

. . 

Lei: 

LEI Nº 10 . 714 , DE 1 3 DE AGOSTO DE 2003 . 

Autoriza o Poder Executivo a disponibilizar. 
em âmbito nacional , número telefônico 
destinado a atender denúncias de violência 
contra a mulher. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanCIOno a seguinte 

Art. I º É o Poder Executivo autorizado a disponibilizar. em âmbito nacional. 
número telefônico destinado a atender denúncias de violência contra a mulher. 

§ 1 º O número telefônico mencionado no caput deste artigo deverá ser único para 
todo o País, composto de apenas três dígitos, e de acesso gratuito aos usuários . 

§ 2º O serviço de atendimento objeto desta Lei deverá ser operado pelas Delegacias 
Especializadas de Atendimento à Mulher em todo o País, ou, alternativamente, pelas Delegacias da 
Polícia Civil, nos locais onde não exista tal serviço especializado. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

I~ei·:a·-e 1 (Sº da República. 
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PS-GSE/3.{lJ04 Brasília, 0211 de março de 2004 

Senhor Secretário, 

Comunico a Vossa Excelência, para os devidos 

fins, que o Projeto de Lei nO 2.279, de 1999 (nO 102/99 nessa 

Casa), o qual "Autoriza o Poder Executivo a disponibilizar, em 

âmbito nacional, número telefônico destinado a atender denúncias 

de violência contra a mulher", foi sancionado pelo 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, convertendo-se na 

Lei nO 10.714, de 13 de agosto de 2003. 

Na oportunidade, encaminho a essa Casa uma 

V:La dos autógrafos do referido projeto, bem como cópia da 

Mensagem e do texto da Lei em que foi convertido. 

Atenciosamente, 

Deputado GEDDEL 

Primeiro-Secret rio 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador ROMEU TUMA 

Primeiro-Secretário do Senado Federal 

N E S T A 

LIMA 
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Atos do Poder Judic iário 

SUPUEMO TRIBUNAL FEDERAL 
PLENÁRIO 

DEC ISÕES 

Ação Direl a de Incollstituelon a li(l!ldl' e 

Ação Dl'c1aratória de Co nstitucionalidade 

(Publicação detenninada pela Lei n! 1).868. de 10. 11.1999) 

Julgamentos 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 2.721-2 (I) 
PROCW. Es píRITO SANTO 
RELATOR M IN. MAURíCIO CORR~A 
REQTE. GOVERNADOR DO ESTADO DO EsplRITO SANTO 
ADVDOS. I'GE-ES-F LÁ VIO AUGUSTO C RUZ NOGUE IRA 

E OUTRO 
REQDA . ASSEMOLE IA LEGISLAT IVA DO ESTADO DO 

EspíR ITO SANTO 

Decbão: O Tnbunal. por decisão unânime, julgou proce­

dente a açào e declarou a inconstitucionahdade da Lei Com plementar 

n! 235, de 30 de abril de 2002, do Estado do Esp into Santo. Pre­

sidcncia do Senhor Ministro Mauricio Correa. P1cnãrio, 06.08 .2003 . 

"i~'ch'Llr:,~ ~k -\po;o õ!o<;. JlIl~:J.mcr: ·o~ 

ALDERTO VERONESE AGU IAR 

S.:,·rttúno 

Atos do Poder l egislativo 

LEI ~ ~ 10.7 U , DE L\ DE AGOSTO nE 20tH 

Altera artigos lia LeI n! 7.210. de Ii dc 
Julho de 19M - Lei de Execução Penal -
para dispor sobre a emIssão anual de ates­
tado de pcna a curnpnr. 

O PRES I DENTE IlA REP Ú BLI C A 
raça saber que o Congrcsso Nacional decreta e cu sanciono 

a seguinte Lei: 

An. J! O art . 4 1 da Lci n! 7.210. de Ii de julho de 1984, 
passa a \ igorar acrescido do seguinte inciso XV I: 

"Art. 41 

XV I - atestado de pena a cumpnr. emitido an ualrnente. sob 
pena da responsabdidade da autOridade judiciária competente . 

............. (NR) 

Art . r O art . 66 da Lei n! 7.:! I O. de Ii de Julho de 11)84. 
passa a \ Igorar acresc ido do segulllte lIlc iso X' 

"Art. 66 . 

x - emitir anua lmcnte atestado de pena a curnpnr." (N R) 

An, 3! Esta Lei entra em \igor nO\ enta dias após sua pu­
blicação 

Orasilia, 13 de agosto de 2003, 1M2! da Indcpcndencia c 115! 
da Repúbli ca. 

LUIL INÁC IO LULA DA SILVA 
\tmcw (honra: 8,/II"l 

I [I N ~ 10.7 1-' , DE IJ D[ AGOSTO DE 200-' 

O 

AutoriLa o Pod er Executi\ o a disponibil i­
zar. em ãrnbito nacional. numero telefõnieo 
destinado a atender denúncias de violência 
contra a mulher 

I) RES I DENTE DA IlEP Ú BLI C A 
Faço saber que o Congresso NaelOnal decreta e cu sanciono 

a seguinte Lei : 

An . I! t o Poder Executivo autoriwdo a disponibilizar. em 
:1mbito nacional. número telefônico dcstlllado a atender lIenllneias de 
violência conlra a mulhe r. 

* I ~ O número telefônico mencionado no ca put deste artigo 
deverá ser unleo para todo o Pais. composto de apenas três dígItos. e 
de acesso gratuito aos usuários. 

~ 2! O serviço dc atendimento objeto desta Lci deverá ser 
operallo pelas Delegacias Especializadas de AtendImento à Mulher 
em todo o Pais. ou. ahematl\ amente, pelas Delegacias da Polícia 
Ci\ il. nos locais onde não cxi sta tal ser. IÇO especializado. 

An. 2! Esta Lei cntra em \ Igor na data de sua publtcação. 

Oras ilia, 13 de agosto de 2003: It<2! lia Indepcndcncia e 115! 
da República 

LU IZ INÁC IO LULA DA SILVA 
\-I,in "11I 7Jrfllnaz 8a.\ /t )\· 

Atos do Congresso Naciona l 

Faço saber que o Congresso NaCional aprovou. c cu. José 
Sarney. PreSIdente do Senado Federal. nos tennos do art. 48. inciso 
XXV III. do Regimento Inte rno, promulgo o seguinte 

D[( ReTO LeGISLATIVO 
K ~ -'l)() . IX 200.1 

Aprll\1\ o :lh,\ que aulllriJ" .. n a ASS(X 'IA l, ÀO 
(,O\WNITARIA SCRRAZULENSI a ç l.C­

t Uli\r !lcT\i\'o de !1\diodlfu~~o COml1nltM lól nil 
ci llnd.: (k Scrra A.tul. FSlai~(I de "fio Paul,) 

O Congresso NaCIonal decreta : 
Art. I! Fica apro\ado o ato a que se refere a Ponana n! 76, 

dc 22 de fevereiro de 200 I. que autoriw a Associação COlllllllLtária 
Serrazulensc a executar. pelo prazo de dez anos. sem dLrei!o de 
exclusivLdade, serv Iço de radlodLfusão comunitária na cidade de Serra 
AzuL Estado de São Paulo 

Art . 2! Este Decreto LegIslatiVO en tra em vigor na data de 
sua publIcação. 

" :.:nad(, I tder.ll. em I J de n~ll .. !{) de 21)0.1 
Senador JOSE SARNEY 

I ' ~l'''ldenlc ~h\ Seilrl.Jl\ i cdl' ríll 

Faço saber que o Congresso NaCional apro\ou. e cu, José 
Sarney, Pres idente do Senado Federal. nos tennos do art . 41:t lIlelSO 
XXVI II , do Regimento Interno. promulgo o scgUlnte 

DIC RETO LEG ISI ATIVO 
r-. ~ 41J I , DC 2l)O) 

'\~ro\ J o aIO ljll\; ;.!ull'riL:l a A_SSOClA­
":,·\0 (,U.\1l :NITAR IA CONl· .. XAO I FM 
;.! c>.el·utJ,f ~en i ~' I' dc rad lOd l fu~Jo l'lImu· 
nit,\na na e idal1l' (\~' Santa ( ;cnnHlc~, I'~­
t:Ulll ,k S:\o " nulo 

o Congresso NaCIonal decreta ' 
Art. I' FIca aprovado o ato a que se refere a Portana n! 51 X. 

de 29 de agosto de 2001. que autonLa a Associação Comunit ária 
Conexão 4 FM a executar, pelo pralo de dCl anos. sem dlrclto de 
exclUSividade, servIço de radIodIfusão comunitána na cidade de Santa 
Gertrudcs. Estado de São Paulo 

Art . 2' Estc Dccreto LegLslamo entra em vigor na lIata lIe 
sua publicação. 

S\' llnlh, h·tlc ~JI. cm 1 J de J !.!O:,h) ~k ~(x) \ 
Senador JOSE SARNEY 

1)~~~1:k~k do ScrJ.c!o i'c~krdl 

Faço saber que o ('on~resso Nacional apro\ou. e cu. José 
Sarney. Presidente do Senado I ederal. nos termos do an . 4S . lIlelS0 
XXV III. do Regimento Interno, promulgo o segumtc 

lleC RETO L[GISL~T I VO 
K! -\92. DI,: 2003 

A rm l\ n o Uh' ~ lIe :llItOl"l/.n iI ASSOCl ·\, I~l) 
I UVI RIl ENS[ DE RAD IOIlII LS AO 
('()\ll JNII ARIA :I executar ... er. !~'fJ de rJ­
dlU~lirll:-.ào comunitária na eidíldc de t 11{' ;!!, 

J Il RI., Verde. Cstad,' de Maio Cirtl:.sn 

O Congresso Nacio nal decreta : 
Art. J! Fi ca apro\ado o aIO a que se refere a Ponaria n! 7-\9. 

de 6 de delembro de 200 I . quc auton13 a ASSOCIação Lm crd ellse de 
Radiodifusão Comunitária a C'<ccutar. pelo. prazo de dez anos , sem 
dircito de excl USIvidade, ser. IÇO lIe radloddusão comullllána na CI­
dade de Lucas do RIO Verde. Estado de Mato Grosso 

Art. 2! Este Dccrcto Leglslatl\'o en tra em vigor na lIata de 
sua publicaçãQ. 

(OI'. EI. 11' 77/20(3) 

S':IL.hln I elkrnl, \'llI Itl ~k êlg'-!sto de 20(JJ 
Sellêldor JOS . SARNEY 

J':'':''lOlt:r:le dü S\'na~l. , I ~' (krJI 


